Ementa: Documentos internacionais de Proteção. Estrutura da OEA. Estrutura da Comissão. Processo: sistema de petições e casos individuais. Etapas de Admissibilidade. Produção de Provas. Reparações no sistema Interamericano. Grupos vulneráveis. Comparação entre Sistema Europeu e Sistema Interamericano. Parâmetros Interamericanos: direito a liberdade, acesso à informação, migração, direitos humanos e povos indígenas. Controle de Convencionalidade
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